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RESUMO
A Declaração de Salamanca foi um im-

portante acontecimento para a regulamen-
tação da inclusão escolar dos portadores de 
deficiência em escolas regulares. A evolução 
dos direitos dos portadores de deficiência 
cada vez mais ganham destaque e a atenção 
devida por parte de toda sociedade. A escola 
regular atualmente é responsável por rece-
ber os portadores de deficiência e se ade-
quar as suas necessidades. A integração evo-
lui para inclusão e desta maneira, cada vez 
menos se busca inserir os portadores de de-
ficiência em um ambiente especial, mas sim 
tornar especial para eles o ambiente comum 
a todos. O cuidador escolar, profissional de 
grande importância para os alunos com al-
gum tipo de deficiência, possui a função de 
auxiliar os referidos alunos no processo de 
aprendizagem, representando para o alu-
no um alicerce em seu processo escolar. O 
presente artigo tem como objetivo analisar 
a educação inclusiva e o papel do cuidador 
escolar, apresentando seus conceitos e a 
importância deste profissional para crianças 
com algum tipo de necessidade especial. A 
metodologia utilizada se trata de uma revi-
são bibliográfica. Pode-se afirmar que tanto 
a educação inclusiva como o cuidador esco-
lar são de grande importância para o proces-
so de educação do aluno portador de defi-
ciência, visto que, por meio destes, o aluno 
alcança o aprendizado adequado e percorre 
toda sua trajetória escolar de forma satisfa-
tória. 

Palavras-chave: Educação. Educação 
Inclusiva. Cuidador Escolar. 

ABSTRACT
The Salamanca Declaration was an 

important event for regulating the educa-
tional inclusion of people with disabilities in 
regular schools. The evolution of the rights 
of people with disabilities is increasingly gai-
ning prominence and due attention from 
society as a whole. The regular school is cur-
rently responsible for receiving people with 
disabilities and adapting to their needs. In-
tegration evolves into inclusion and in this 
way, there is less and less attempt to include 
people with disabilities in a special environ-
ment, but rather to make the environment 
common to all special for them. The school 
caregiver, a professional of great importan-
ce for students with some type of disability, 
has the function of assisting these students 
in the learning process, representing for the 
student a foundation in their school process. 
This article aims to analyze inclusive educa-
tion and the role of the school caregiver, pre-

senting its concepts and the importance of 
this professional for children with some type 
of special need. The methodology used is a 
bibliographic review. It can be stated that 
both inclusive education and school care-
givers are of great importance for the edu-
cation process of students with disabilities, 
since, through them, the student achieves 
adequate learning and completes their en-
tire school career in a satisfactory manner.

Keywords: Education. Inclusive edu-
cation. School Caregiver. 

1 INTRODUÇÃO
A educação inclusiva representa uma 

ideia que busca possibilitar que todas as 
pessoas participem, em igualdade, das opor-
tunidades que a educação oferece. O mun-
do apresenta diferentes segmentos sociais e 
muitos deles lutam, ainda, por seus direitos 
de inclusão na sociedade, como as mulhe-
res, os negros, pessoas com deficiência, en-
tre outros. Para alcançar a igualdade, torna-
-se necessário que a sociedade seja aberta 
a todos e de maneira inclusiva, estimulando 
a participação de cada pessoa, valorizando 
as diferentes experiências, reconhecer o po-
tencial de cada indivíduo e que possa ofe-
recer oportunidades iguais para que cada 
pessoa seja autônoma e autodetermina-
da, reconhecendo todos os seres humanos 
como cidadãos livres e iguais.

A educação inclusiva não representa 
apenas aceitar a matrícula do aluno nos sis-
temas de ensino, mas se refere à um siste-
ma educacional que busque respeitar, acei-
tar e possibilitar o acesso e a permanência 
de todas as pessoas, assegurando-lhes uma 
escolarização com qualidade.

Destaca-se que a educação inclusiva 
não exige uma escola especial, apenas uma 
escola regular adaptada e que possa aten-
der as necessidades dos alunos portadores 
de algum tipo de deficiência, possibilitando 
sua acessibilidade, esta que está relacionada 
à aprendizagem, mobilidade, deslocamento 
e materialidade, para que o aluno possa ser 
incluído.

O presente estudo tem como obje-
tivo geral analisar a educação inclusiva e a 
atividade do cuidador escolar para alunos 
com necessidades especiais. Como objeti-
vos específicos, destacam-se apresentar o 
conceito de educação inclusiva, identificar 
a atividade do cuidador escolar e analisar a 
importância do cuidador escolar para a edu-
cação inclusiva.

O estudo se justifica pela importân-
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cia do tema atualmente para a sociedade. 
Considerando que a educação inclusiva é 
fundamental para alunos com necessidades 
especiais e também para que as instituições 
escolares possam oferecer um adequado 
ensino para este tipo de aluno, é necessário 
abordar o assunto, juntamente com a abor-
dagem sobre o cuidador escolar, este que 
apresenta uma função essencial no proces-
so de inclusão do aluno com algum tipo de 
deficiência, seja, física, intelectual ou algum 
transtorno específico, visto que o cuidador 
escolar auxilia nas atividades de alimenta-
ção, higiene e locomoção, atuando em todas 
as atividades escolares nas quais seja neces-
sária sua presença.

Diante do apresentado, surge a pro-
blemática: de que forma a atividade do cui-
dador escolar pode contribuir para o proces-
so de educação inclusiva?

O estudo será estruturado em três 
subtópicos no segundo capítulo. De início, 
será abordado o tema educação inclusiva. 
Em seguida, apresentar a atividade do cui-
dador escolar e, por fim, analisar a impor-
tância deste profissional para o processo de 
educação inclusiva. 

A metodologia empregada na realiza-
ção deste estudo consiste em uma pesqui-
sa qualitativa detalhada, que envolveu uma 
extensa revisão bibliográfica abrangendo 
diversas fontes, como sites, livros, artigos 
científicos e revistas especializadas. Essa 
abordagem foi direcionada à exploração 
aprofundada do tema em questão, que gira 
em torno da educação inclusiva, contem-
plando elementos essenciais como a escola, 
o papel do professor e do cuidador escolar.

Para garantir a abrangência e a pro-
fundidade necessárias, foram utilizadas 
palavras-chave criteriosamente seleciona-
das, como "educação inclusiva", "inclusão 
escolar", "práticas pedagógicas inclusivas", 
"formação de professores para inclusão" e 
outras relacionadas ao âmbito da pesquisa. 
Essas palavras-chave foram escolhidas com 
o intuito de mapear e compreender as con-
tribuições mais significativas disponíveis na 
literatura acadêmica e técnica relacionadas 
ao tema, proporcionando uma base sólida 
para a construção deste trabalho.

A combinação de métodos qualitati-
vos, revisão bibliográfica extensiva e a uti-
lização de palavras-chave criteriosamente 
selecionadas possibilitou uma análise apro-
fundada e abrangente do assunto, permitin-
do a incorporação de perspectivas diversas 
e a construção de um trabalho sólido e enri-
quecedor sobre educação inclusiva.

Segundo Bastos e Keller (2015), a pes-
quisa científica se encontra presente em 
todos os campos científicos e, no tocante à 
educação, são encontradas variadas obras 
já publicadas. Os autores destacam que a 

pesquisa científica representa o processo 
de investigação com o intuito de solucionar, 
responder ou investigar questões dentro 
dos estudos dos fenômenos. Dessa forma, 
pode-se dizer que uma pesquisa científica 
representa a investigação sistemática de um 
determinado assunto, com a finalidade de 
esclarecer variados aspectos da pesquisa.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Educação Inclusiva

As questões relacionadas às pessoas 
portadoras de deficiência, ao longo das últi-
mas décadas, vêm ganhando cada vez mais 
destaque no cenário nacional fazendo com 
que os governantes elaborem leis que ga-
rantam seus direitos.

Segundo Boy (2017), o século XX foi 
marcado por muitas mudanças de paradig-
ma. Ele trouxe consigo muitas leis e avanços 
importantes para os indivíduos com defici-
ência, sobretudo em relação às ajudas técni-
cas: cadeiras de rodas, bengalas, sistema de 
ensino para surdos e cegos, dentre outros 
que foram se aperfeiçoando.

Conforme exposto em trabalho reali-
zado pelo MEC/SEESP (2007), a Constituição 
Federal de 1988 traz como um dos seus ob-
jetivos fundamentais “promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação” (art.3º, inciso IV). Define, 
no artigo 205, a educação como um direito 
de todos, garantindo o pleno desenvolvi-
mento da pessoa, o exercício da cidadania e 
a qualificação para o trabalho. 

No seu artigo 206, inciso I, estabele-
ce a “igualdade de condições de acesso e 
permanência na escola” como um dos prin-
cípios para o ensino e garante como dever 
do Estado, a oferta do atendimento educa-
cional especializado, preferencialmente na 
rede regular de ensino (art. 208). 

De acordo com Sant’Ana (2005), nas 
últimas décadas e mais especificamente 
a partir da Declaração de Salamanca, em 
1994, a inclusão escolar de crianças com ne-
cessidades especiais no ensino regular tem 
sido tema de pesquisas e de eventos cientí-
ficos, abordando-se desde os pressupostos 
teóricos político filosóficos até formas de im-
plementação das diretrizes estabelecidas na 
referida declaração.

Segundo Sanches e Teodoro (2007), 
preconiza-se que a Educação Especial, uma 
educação paralela ao sistema de Educação 
Regular, dê lugar a práticas educativas inclu-
sivas que, partindo da diversidade humana 
como uma mais valia e usando metodolo-
gias de diferenciação inclusiva e de aprendi-
zagem cooperativa, possam gerar o sucesso 
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de todos através do sucesso de cada um, ca-
minhando, assim, para o despontar de um 
novo paradigma de escola.

Ainda de acordo com Sanches e Te-
odoro (2007), a Declaração de Salamanca 
propõe que a educação se deve processar 
em escolas regulares, escolas inclusivas, que 
devem proporcionar os meios mais capazes 
para combater atitudes discriminatórias, 
criando comunidades abertas e solidárias, 
construindo uma sociedade inclusiva e atin-
gindo a educação para todos; para além de 
proporcionarem uma educação adequada à 
maioria das crianças e promoverem a efici-
ência, numa ótima relação custo-qualidade, 
de todo o sistema educativo.

Para melhor compreender o universo 
da educação inclusiva se faz necessário que 
a diferença entre inclusão e integração seja 
mais bem entendida, pois não representam 
o mesmo tipo de inserção para os portado-
res de deficiência no ambiente escolar. 

Segundo Rodrigues (2006), a integra-
ção pressupõe uma “participação tutelada” 
numa estrutura com valores próprios e ao 
qual o aluno “integrado” se tem que adaptar. 
Pelo fato de o movimento inclusivo ter se 
desenvolvido após o movimento integrativo, 
considera-se que a inclusão é uma evolução 
da integração.

a integração criou uma escola espe-
cial paralela à escola regular, separando os 
alunos em dois tipos: os “normais” e os “de-
ficientes”. Quando se fala de escola integra-
tiva trata-se de uma escola que em tudo é 
semelhante a uma escola tradicional, sendo 
que os alunos com deficiência recebiam um 
tratamento especial. 

Considerando a educação inclusi-
va, a qual não necessita de escola especial, 
mas sim de uma escola regular adaptada 
a atender as necessidades dos alunos por-
tadores de deficiência, Boy (2017), desta-
ca que o tripé que fundamenta a inclusão: 
acessibilidade, mobilidade e materialidade. 
A acessibilidade está relacionada ao acesso 
a aprendizagem, a mobilidade refere-se ao 
deslocamento e por fim a materialidade ace-
na para qualquer instrumento necessário ao 
educando para que ele possa ser incluído. 

Ferreira e Bozzo (2009) destacam que 
na interação, a criança precisa se adequar a 
realidade da escola, já na inclusão é a escola 
que tem que se adequar a criança, aceitá-la 
da maneira que ela é seja ela deficiente ou 
não. 

Segundo Sanchez (2005), a educação 
inclusiva enfatiza a necessidade de avançar 
até outras formas de atuação, em contrapo-
sições às práticas que têm caracterizado a 
integração escolar.

Ainda de acordo com Sanchez (2005), 
a filosofia da inclusão defende uma educa-

ção eficaz para todos, sustentada em que as 
escolas, enquanto comunidades educativas 
devem satisfazer as necessidades de todos 
os alunos, sejam quais forem as suas carac-
terísticas pessoais, psicológicas ou sociais 
(com independência de ter ou não deficiên-
cia).

Para finalizar, Rodrigues (2001), expõe 
que a escola integrativa  procura responder 
à diferença desde que ela seja legitimada 
por um parecer médico-psicológico, ou seja, 
desde que essa diferença seja uma deficiên-
cia. A escola inclusiva procura responder, de 
forma apropriada e com alta qualidade, não 
só à deficiência, mas a todas as formas de di-
ferença dos alunos (culturais, étnicas, etc.). 
Desta forma, a educação inclusiva recusa a 
segregação e pretende que a escola não seja 
só universal no acesso, mas também no su-
cesso.

Ao se considerar as possibilidades 
para a educação inclusiva pode se dizer que 
são infinitas, desde que todos os atores en-
volvidos no processo estejam atuando de 
maneira participativa e colaborativa, sendo 
eles: pais, professores, comunidade e os go-
vernantes, formando uma rede de apoio. 

Segundo Sanches e Teodoro (2007), 
a construção da escola inclusiva é também 
uma tarefa dos professores, dos pais e dos 
governantes, na sua qualidade de agentes 
geradores e gestores de condições e de re-
cursos e, ainda, protagonistas de mentalida-
des abertas à mudança e ao respeito e cele-
bração da diversidade humana. 

De acordo com Glat e Ferreira (2005), 
o conceito de escola inclusiva, de acordo 
com as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação Especial (MEC-SEESP, 1998), 
implica em uma nova postura da escola re-
gular que deve propor no projeto político-
-pedagógico, no currículo, na metodologia, 
na avaliação e nas estratégias de ensino, 
ações que favoreçam a inclusão social e prá-
ticas educativas diferenciadas que atendam 
a todos os alunos. A educação especial não 
é mais concebida como um sistema educa-
cional paralelo ou segregado, mas como um 
conjunto de recursos que a escola regular 
deverá dispor para atender à diversidade de 
seus alunos.

Segundo Ferreira e Bozzo (2009), é 
preciso acreditar que a educação é algo que 
deve ser renovado a cada dia. Assim como o 
mundo vem evoluindo, os educadores preci-
sam fazer com que seus conhecimentos se-
jam passados de maneira criativa e prazero-
sa, não ter medo de novos desafios e nesse 
caso estar pronto para receber crianças com 
deficiência, é saber lidar com situações ad-
versas, o que promoverá não somente um 
crescimento pessoal mais também profissio-
nal.

Para Sanchez (2005), a educação in-
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clusiva não se faz se não se introduzirem 
na sala de aula metodologias diferentes das 
que se utilizam habitualmente.

Desta maneira, novas ferramentas de 
ensino-aprendizagem devem ser inseridas 
no ambiente da escola regular, para que seja 
possível a implantação de uma educação in-
clusiva. 

Neste contexto, conforme apresen-
tado por Boy (2017), tem-se o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), que utiliza 
o conceito de materialidade para promover 
ações de acessibilidade. O AEE não é uma 
aula de reforço, ele visa fortalecer e oferecer 
as ferramentas que possibilitarão ao aluno o 
acesso ao conhecimento. 

Como exemplo de AEE, Alonso (2013) 
cita a situação de ter um segundo professor 
na sala de aula, seja ele presente duran-
te todas as aulas ou em alguns momentos, 
nas mais diversas modalidades: intérprete, 
apoio, monitor ou auxiliar. Esse professor 
poderá possuir formação específica, básica 
ou poderá ser um estagiário. A participa-
ção do professor do AEE poderá ocorrer na 
elaboração do planejamento e no suporte 
quanto à compreensão das condições de 
aprendizagem dos alunos, como forma de 
auxiliar a equipe pedagógica.

Ainda de acordo com Boy (2017), a 
entrada de alunos com necessidades espe-
ciais impõe novos ritmos de aprendizagem. 
É preciso diversificar os momentos e as ati-
vidades por meio de estratégias de trabalho 
mais participativas, por meio de ambientes 
colaborativos de aprendizagem.

Segundo documento elaborado pelo 
MEC-SSEP, do ano de 2007, entre as ativida-
des de atendimento educacional especiali-
zado, são disponibilizados programas que 
visem enriquecer o currículo, o ensino de 
linguagens e códigos específicos de comu-
nicação e sinalização, e também tecnologia 
assistiva.

No decorrer do processo de escolari-
zação, este atendimento deverá se articular 
com a proposta pedagógica do ensino consi-
derado comum. O atendimento especializa-
do é acompanhado através de mecanismos 
que possam monitorar e avaliar a oferta 
realizada nas escolas da rede pública e nos 
centros de atendimento educacional espe-
cializados, públicos ou conveniados.

Para que a educação inclusiva seja im-
plantada com efetividade, se faz necessário 
uma forte parceria entre família e escola, 
pois se percebe aqui uma complementa-
ção de trabalho. A escola não pode realizar 
ações isoladas, e tão pouco a família, a evo-
lução do portador de necessidades especiais 
e tanto maior e melhor quando a engrena-
gem trabalha de forma harmônica. 

Para Boy (2017), a parceria família-

-escola é um elo importantíssimo no desen-
volvimento da aprendizagem de qualquer 
criança ou adolescente e muito mais no das 
pessoas com deficiência. Envolver as famí-
lias no processo educacional é fundamen-
tal para que os alunos possam avançar. As 
famílias devem ser convidadas a participar 
de momentos na escola, e também estimu-
lados a realizar atividades junto com seus 
filhos em casa.

Destaca-se que a participação da fa-
mília na escola é importante tanto para o 
aluno quanto para os pais e responsáveis. 
Ao participar ativamente do ambiente es-
colar, família pode contribuir aos docentes, 
para que o processo de educação inclusiva 
seja efetuado de maneira adequada. 

Os professores, no contexto na edu-
cação inclusiva tem um papel fundamental, 
segundo Rodrigues (2006), em muitos países 
começaram a ser integrados no currículo de 
formação inicial de professores e educado-
res disciplinas respeitantes às “Necessida-
des Educativas Especiais” ou designações 
afins. Esta inovação é sem dúvida impor-
tante por poder vir a familiarizar o futuro 
professor com o conhecimento de situações 
prováveis que ele poderá vir a enfrentar. Há 
professores que se queixam de sua falta de 
formação para atender estes alunos. 

Ainda sobre a educação inclusiva e 
suas possibilidades, de acordo com Alonso 
(2013), se o aluno apresentar necessidade 
específica, decorrente de suas característi-
cas ou condições, poderá requerer, além dos 
princípios comuns da educação na diversi-
dade, recursos diferenciados identificados 
como necessidades educacionais especiais 
(NEE). 

O estudante poderá beneficiar-se dos 
apoios de caráter especializado, como o en-
sino de linguagens e códigos específicos de 
comunicação e sinalização, no caso da de-
ficiência visual e auditiva; mediação para o 
desenvolvimento de estratégias de pensa-
mento, no caso da deficiência intelectual; 
adaptações do material e do ambiente físi-
co, no caso da deficiência física; estratégias 
diferenciadas para adaptação e regulação 
do comportamento, no caso do transtorno 
global; ampliação dos recursos educacionais 
e/ou aceleração de conteúdos para altas ha-
bilidades.

Conclui-se desta forma, com emba-
samento em Alonso (2013), que a educação 
inclusiva, como prática em construção, está 
em fase de implementação. São muitos os 
desafios a serem enfrentados, mas as inicia-
tivas e as alternativas realizadas pelos edu-
cadores são fundamentais. As experiências, 
agora, centralizam os esforços para além da 
convivência, para as possibilidades de parti-
cipação e de aprendizagem efetiva de todos 
os alunos.
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2.2 O Cuidador Escolar 
O cuidador escolar representa o pro-

fissional recomendado para que sejam su-
pridas as necessidades escolares referente 
à higiene, alimentação e também a locomo-
ção, além de auxiliar o processo de apren-
dizagem. A Política Nacional da Perspectiva 
de Educação Inclusiva (Brasil, 2008), destaca 
que este profissional, quando necessário, 
atuará nas mais diversas modalidades e ní-
veis de ensino, tanto em instituições públi-
cas, como privadas. 

A Lei n° 13.146/2015, Estatuto da Pes-
soa com Deficiência, em seu 3° artigo, apre-
senta a inclusão do profissional de apoio 
escolar, ou seja, o cuidados, para exercer 
as atividades de alimentação, higiene e lo-
comoção de estudantes com algum tipo de 
deficiências nas instituições escolares.

A literatura aponta que a presença do 
cuidador escolar é de grande relevância, vis-
to que assegura o direito que a criança ne-
cessita para fazer valer o acompanhamento 
em desenvolvimento e aprendizagem. Dian-
te da procura e aumento do número de es-
colar para atender as necessidades no que 
se refere ao processo de inclusão, torna-se 
evidente a necessidade do cuidador escolar 
no atendimento de crianças com deficiência.

De acordo com Lima (2018), os cui-
dadores surgiram a partir das demandas 
apresentadas pelas instituições escolares 
que atendiam, de maneira assistencialista, 
crianças das mães trabalhadoras ou de clas-
ses menos favorecidas. Através das políticas 
públicas educacionais, o cuidador escolar 
passou a ocupar um importante lugar no 
ambiente educacional e também no acom-
panhamento do aluno com deficiência.

Para atuar na educação especial, o 
professor deve ter como base da sua for-
mação, inicial e continuada, conhecimentos 
gerais para o exercício da docência e conhe-
cimentos específicos da área. Esta formação 
possibilitará a atuação no atendimento edu-
cacional especializado, aprofundando o ca-
ráter interativo e interdisciplinar da atuação 
nas salas comuns do ensino regular, nas sa-
las de recursos, nos centros de atendimento 
educacional especializado, nos núcleos de 
acessibilidade das instituições de educação 
superior, nas classes hospitalares e nos am-
bientes domiciliares, para a oferta dos servi-
ços e recursos de educação especial (BRASIL, 
2008, p. 17).

Rizzini (2014) destaca que o cuidador 
escolar não possui uma formação específi-
ca, contudo, para que exerçam suas ativida-
des com alunos deficientes, os cuidadores 
devem contar com uma formação básica, 
como são especificados pelas políticas públi-
cas. Na Política Educacional na Perspectiva 
de Educação Inclusiva, indica-se o cuidador 

escolar apenas para que sejam supridas as 
necessidades educacionais de higiene, loco-
moção e alimentação. Entretanto, a mesma 
política destaca sua formação para que pos-
sa exercer esta atividade na educação espe-
cial.

Destaca-se que esta formação para 
a educação especial se apresenta explícita 
para os docentes, no caso dos apoiadores 
escolares atuarem como monitores ou cui-
dadores de alunos especiais. Sua caracteri-
zação para a atividade destaca somente o 
apoio, assim, sua formação não se apresen-
ta como essencial.

A Conferência Nacional de Educação 
– CONAE (2014), destaca a necessidade de 
criarem concursos específicos para que os 
cuidados escolares possam atuar nos sis-
temas educacionais. O CONAE apresenta 
que alguns estados brasileiros não contam 
com concurso público para este profissional, 
endo contratados como prestadores de ser-
viços. 

Em seu segundo capítulo, denomina-
do Educação e Diversidade: Justiça Social, 
Inclusão e Direitos humanos, são apresenta-
das estratégias e metodologias que indicam 
as responsabilidades e atribuições, tanto da 
União, como dos Estados e Municípios.

Garantir a contratação ou a abertura 
de concursos para cuidadores em todas as 
redes onde esses profissionais ainda não es-
tejam presentes; [...] tradutores intérpretes 
de língua de sinais (TILS) para alunos surdos, 
guias- intérpretes para alunos com surdo-ce-
gueira e instrutores mediadores para alunos 
com deficiência múltipla nas escolas. Esses 
profissionais atuam dentro de sala de aula, 
diferentemente do cuidador, que apoia a hi-
giene e alimentação dos alunos que não têm 
independência para tal (CONAE, 2014).

Segundo Zanfeliciti (2018), as orienta-
ções existentes nos documentos referentes 
à inclusão escolar estabelecem seu acesso 
no ambiente escolar como função de apoio, 
e não como categoria de trabalho educacio-
nal. A classe dos cuidadores escolares en-
frenta atualmente alguns desafios para que 
seja reconhecida como uma categoria de 
trabalhadores educacionais.

A classe dos cuidadores escolares não 
é, nos dias de hoje, reconhecida como pro-
fissão, visto que não se encontra na CLT tal 
profissão. A Classificação Brasileira de Ocu-
pação – CBO, estabelecida pela portaria mi-
nisterial de n° 397/2002, objetiva a identifica-
ção das ocupações no mercado de trabalho, 
para finalidades classificatórias juntamente 
aos registros administrativos e domiciliares 
(BRASIL, 2015).
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Contudo, para Lima (2018), de acor-
do com a deficiência do aluno e para que 
seja assegurada sua inclusão escolar, po-
derá existir a necessidade da existência de 
um cuidador escolar, isto é, a pessoa que irá 
acompanhar o aluno de maneira individuali-
zada na escola, em sua mobilidade, necessi-
dades especiais e realização das atividades. 

Dessa forma, deve-se acrescentar ao 
artigo n° 58 da LDB a oferta obrigatória dos 
serviços de apoio especializado nas institui-
ções escolares, destacando a obrigatorieda-
de da existência do cuidador no momento 
que a condição do aluno especial assim re-
comendar.

2.3 A Importância do Cuidador Escolar 
na Educação Inclusiva

De acordo com Lima (2018), a origem 
do cuidador escolar se encontra relacionada 
com deficiências, sendo essa relação existin-
do  por conta de determinações de natureza 
social, política, educacional, legal e histórica. 
Ainda de acordo com o autor supracitado, 
no Brasil do século XVIII, tinha-se como ob-
jetivo atender, de maneira assistencialista, 
crianças abandonadas. No momento que 
as famílias consideradas pobres solicitavam 
auxílio do estado para a criação de uma 
criança portadora de algum tipo de deficiên-
cia, o estado encaminhava as crianças para 
instituições, como se fossem órfãs. 

Na década de 1970, ainda de acordo 
com Lima (2018), iniciou-se o período de in-
tegração, com a finalidade de integras crian-
ças com deficiência no ambiente escolar. 
Destaca-se que a preocupação das institui-
ções escolares era somente ocupar espaços 
e não as fazer pertencentes a estes espaços. 

Assim, a proposta de uma educação 
inclusiva se iniciou a partir da Declaração de 
Salamanca, no ano de 1996, destacando que 
a educação é para todos, não dependendo 
das condições individuais de cada pessoa, 
devendo ser respeitadas suas individualida-
des e também a permanência nas escolas.

O atendimento educacional especia-
lizado às pessoas com deficiência passou a 
ser fundamentada pelas disposições das se-
guintes leis: Lei de Diretrizes e Bases e Ba-
ses da Educação Nacional, Lei nº 4.024/61 
onde descreve o direito dos “excepcionais” 
(como eram chamados à época) à educação, 
de preferência dentro do sistema de ensino 
regular (LIMA, 2018, p. 28).

Analisada a demanda contínua de 
crianças com algum tipo de deficiência no 
ambiente escolar, observou-se que o mo-
delo considerado tradicional se apresenta-
va como defasado, visto que necessitava de 

medidas de inclusão que fossem capazes 
de atender as diversidades dos alunos. Es-
tas transformações envolveram mais do que 
apenas a estrutura física das escolas, mas de 
forma igual o perfil dos profissionais da es-
cola e o número de profissionais atuantes.

Segundo Lopes (2018), a atividade 
dos cuidadores escolares representa um 
assunto de grande polêmica no cenário da 
educação, mesmo sendo sua contratação 
fundamental para os alunos. A necessidade 
de mediar a inclusão se encontra associada 
a atividades como cuidados pessoais, loco-
moção, alimentação e higiene, pois, devido 
as demandas do dia a dia nas escolas, os 
professores não possuem condições de as-
sumirem tais responsabilidades.

A atuação desse profissional está vin-
culada a inclusão educacional das crianças. 
Seus postos de trabalho se concretizam nas 
práticas de uma educação inclusiva. Por 
meio das práticas educacionais e sua pre-
sença é enfatizada e indispensável no ce-
nário educacional brasileiro (SILVA, 2018, p. 
32).

A função do cuidador escolar se re-
mete ao significado do termo cuidar, repre-
sentando o querer o bem, estar com o outro, 
conhecer cada singularidade e representar 
a base para superar todas as dificuldades e 
limitações no ambiente escolar. Boff (1999) 
destaca que cuidar se encontra associado à 
saúde, tornando esta atividade memorável. 
A sensibilidade do cuidador ultrapassa as 
atividades cotidianas, sendo também apli-
cadas no processo de autonomia do sujeito 
assistido, na estimulação de sua interação 
com os demais, além da construção de uma 
relação de afeto.

Segundo Lima (2018), um dos objeti-
vos do Plano Nacional de Educação é tornar 
universal o atendimento para crianças com 
idade entre quatro e 17 anos que são aco-
metidas por algum tipo de deficiência. Dian-
te do crescimento da quantidade de alunos 
deficientes matriculados nas escolas atual-
mente, existe a necessidade de oferecer su-
porte a esta demanda e reconhecer o cuida-
dor escolar como figura fundamental para o 
suporte aos alunos.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do apresentado, torna-se fun-

damental a reflexão nos meios políticos, 
educacionais e sociais sobre a educação in-
clusiva e o que ela representa para a socie-
dade. A inclusão, como destacado no decor-
rer do estudo, representa uma possibilidade 
que se abre para o desenvolvimento escolar 
dos alunos com algum tipo de deficiência. 
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A inclusão de alunos que apresentam 
necessidades educacionais especiais deve 
rever conceitos e paradigmas em um respei-
to sobre as diferenças, aprendendo a convi-
ver com as diferenças, o que representa uma 
das grandes dificuldades da humanidade.

O tema educação inclusiva merece 
constantemente ser avivado, pois esclare-
ce aspectos ao qual uma grande parcela da 
população não possui conhecimento. Saber 
distinguir a integração da inclusão educacio-
nal representa saber diminuir a discrimina-
ção sofrida pelos portadores de deficiência 
no ambiente educacional. 

Os portadores de deficiência são pes-
soas especiais, mas não necessitam de uma 
escola especial, mas sim de uma escola regu-
lar, seja ela pública ou privada, que se adap-
te à sua necessidade, a sua especialidade. 

A educação inclusiva é recente e por 
este motivo muito ainda deve ser implemen-
tado no ambiente educacional, nos aspectos 
relacionados com a metodologia de ensino-
-aprendizagem, a inserção na formação dos 
professores de uma metodologia de ensino 
voltada para a educação inclusiva, o projeto 
pedagógico a ser utilizado em sala de aula. 

 As possibilidades da educação inclu-
siva nas escolas de ensino regular são di-
versas e abrangentes, e para serem imple-
mentadas devem contar com a uma rede de 
apoio, a qual se deve denominar de socie-
dade.

Existem diversos caminhos para se 
fazer uma educação inclusiva, sendo repon-
sabilidade da escola e da comunidade opta-
rem pelas melhores maneiras, verificando 
estudos sobre o tema e modificando o que é 
necessário para que o processo de educação 
inclusiva aconteça.

Por fim, destaca-se que uma escola 
inclusiva representa uma escola democrá-
tica, devendo ser construída para todos, 
pensando na socialização e na luta pela in-
clusão, onde alunos acometidos por algum 
tipo de deficiências possam ter assegurados 
seus direitos estabelecidos em lei.

REFERÊNCIAS
ALONSO, Daniela. Os desafios da Edu-

cação inclusiva: foco nas redes de apoio. Re-
vista Nova Escola, 2013. 

BASTOS, C. L; KELLER, V. Aprendendo 
a aprender. Petrópolis: Vozes, 2015.

BOFF, Leonardo. Saber cuidar: ética 
do humano – compaixão pela terra. Rio de 
Janeiro: Editora vozes, 1999.

BOY, Priscilla Pereira. Educação inclu-
siva: desafios e possibilidades. Disponível 
em: < http://www.construirnoticias.com.br/
educacao-inclusiva-desafios-e-possibilida-
des/>. Acesso em 11 de dezembro de 2023.  

BRASIL. Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclu-
siva. Documento elaborado pelo Grupo de 
Trabalho nomeado pela Portaria Ministerial 
nº 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada 
pela Portaria nº 948, de 09 de outubro de 
2007. 

FERREIRA, Michele Marcelina. BOZZO, 
Fátima Eliana Frigato. Inclusão de crianças 
com Síndrome de Down no ciclo I do ensino 
fundamental.  Lins – São Paulo, 2009. 

GLAT, Rosana. FERNANDSM Edicléa 
Mascarenhas. Da Educação Segregada à 
Educação Inclusiva: uma Breve Reflexão so-
bre os Paradigmas Educacionais no Contex-
to da Educação Especial Brasileira. Revista 
Inclusão nº 1, MEC/ SEESP ., 2005. 

LIMA, Leidy Jane Claudino de. Cuida-
dores escolares e inclusão educacional: uma 
análise das políticas públicas que regulam o 
trabalho do cuidador na escola. Dissertação 
de mestrado. João Pessoa: UFPB, 2018. 218f.

LOPES, Mariana Moraes. Perfil e atua-
ção dos profissionais de apoio à inclusão es-
colar. Dissertação de mestrado. São Carlos: 
UFSCAR, 2018. 169f.

RIZZINI, Irene. A institucionalização 
de crianças no Brasil: percurso histórico e 
desafios do presente / Irene Rizzini, Irma Ri-
zzini.- Rio de Janeiro: ed. Puc- Rio; São Paulo 
: Loyola, 2014, 88 p.

RODRIGUES, David. “Dez ideias (mal) 
feitas sobre a Educação Inclusiva”.  “Inclusão 
e Educação: doze olhares sobre a Educação 
Inclusiva”, S. Paulo. Summus Editorial, 2006. 

RODRIGUES, David. A educação física 
perante a educação inclusiva: reflexões con-
ceptuais e metodológicas. Sociedade Portu-
guesa de Educação Física, 2001. 

SANCHES, Isabel. TEODORO, Antônio. 
Procurando indicadores de educação inclu-
siva: as práticas dos professores de apoio 
educativo. Revista Portuguesa de Educação, 
2007. 

SANCHEZ, Pilar Arnaiz. A educação in-
clusiva: um meio de construir escolas para 
todos no século XXI. Revista da Educação Es-
pecial, 2005. 

SANT’ANA, Izabella Mendes. Educação 
inclusiva: concepções de professores e dire-
tores. Psicologia em Estudo, Maringá, v.  10,  
n. 2, 2005.

SILVA, Sayonara Meireles da. Educa-
ção Inclusiva: A Importância do Cuidador 
Escolar no Acompanhamento do Educando 
com Deficiência. Trabalho de Conclusão de 
Curso. João Pessoa: UFPB, 2018. 46f.

ZANFELICITI, Tatiane Oliveira. A edu-
cação do deficiente no Brasil: dos primórdios 
ao início do século XXI. Revista Educar. Curi-
tiba: Editora UFPR, 2018. n. 32, p. 253-256.


